
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2024.0000361459

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2279075-70.2023.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO, são agravados 
ESTABELECIMENTOS BRASILEIROS DE EDUCAÇÃO LTDA., INSTITUTO 
EDUCACIONAL OSWALDO QUIRINO LTDA, INSTITUTO PAULISTA DE 
DIFUSÃO CULTURAL LTDA, PAULISTA DE PEDAGOGIA LTDA, PRO-
TECNICA PAULISTA LTDA, PALÁDIO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA e 
OSWALDO CRUZ LABSERVICE LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Deram provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO 
NEGRÃO (Presidente), NATAN ZELINSCHI DE ARRUDA E SÉRGIO 
SHIMURA.

São Paulo, 26 de abril de 2024.

RICARDO NEGRÃO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO  Nº : 45.411  (REC  – DIG)
AGINST.  Nº : 2279075-70.2023.8.26.0000
COMARCA : SÃO PAULO
AGTE. : SINDICATO  DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO   

  SINPRO   SÃO PAULO  
AGDA. : INSTITUTO  EDUCACIONAL  OSWALDO  QUIRINO  

  LTDA.   (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
AGDA. : ESTABELECIMENTOS  BRASILEIROS DE EDUCAÇÃO   

  LTDA.  (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
AGDA. : INSTITUTO  PAULISTA  DE DIFUSÃO  CULTURAL  

  LTDA.  (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
AGDA. : PAULISTA  DE PEDAGOGIA  LTDA.  

  (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
AGDA. : PRÓ-TECNICA PAULISTA  LTDA.  

  (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
AGDA. : PALÁDIO  ADMINISTRAÇÃO  DE BENS LTDA.  

  (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
AGDA. : OSWALDO  CRUZ LABSERVICE  LTDA.  

  (EM REC. JUDICIAL-  GRUPO  OSWALDO  CRUZ)
INTDA. : ALA CONSULTORIA  E ADMINISTRAÇÃO  EIRELI EPP    

  (ADMIN.  JUDICIAL)
INTDO.  : ESTADO DE SÃO PAULO   FAZENDA ESTADUAL  

  E OUTROS

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Recuperação Judicial  
Decisão concessiva  Controle de legalidade  Termo 
inicial para pagamento dos créditos trabalhistas concursais 
ainda controversos  Previsão que condiciona ao trânsito 
em julgado do incidente de crédito  Minuta recursal que 
pretende a revisão e fixação do termo inicial para os 
créditos sob judice na data da prolação da sentença no 
incidente  Parcial cabimento  Violação ao art. 54 da 
LREF caracterizada  Previsão para pagamento que deve se 
dar na mesma moeda e no prazo dos credores “não 
controversos” previstos no plano, após reconhecida 
definitivamente sua constituição e liquidez   Assegurado, 
entretanto, o direito ao recebimento do crédito com juros de 
mora e correção monetária desde a data do prazo final 
previsto no art. 54 da Lei n. 11.101/2005, caso ultrapassado 
o vencimento previsto pelo legislador  Agravo 
parcialmente provido. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO  Decisão homologatória  
Previsão que dispõe sobre essencialidade de bens imóveis e 
violação ao disposto no art. 50  Alegação de falta de 
razoabilidade na previsão de livre alienação de ativos e 
essencialidade genérica e indiscriminada  Parcial 
pertinência  Adimplemento dos créditos concursais 
vinculado a alienação dos bens imóveis classificados “não 
operacionais”   Indicação objetiva dos imóveis e finalidade 

 Cabimento  Ressalva necessária quanto a estrita 
observância dos requisitos legais (art. 60 e 142 LREF) e 
vedação a venda direta   Agravo parcialmente provido.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO  Recuperação Judicial  
Decisão homologatória  Plano de recuperação judicial  
Insurgência contra cláusulas que podem configurar óbice  a 
eventual discussão sobre a validade formal e material de 
contratos na Justiça do Trabalho  Minuta recursal que 
pretende exclusão  Cabimento  Indevida intervenção na 
competência jurisdicional da Justiça do Trabalho  Princípio 
da inafastabilidade da jurisdição  Agravo provido. 

Dispositivo: Dão parcial provimento ao agravo de 
instrumento. 

Agravo de instrumento interposto por Sindicato  dos 
Professores  de São Paulo   SINPRO  SP, dirigido a r. decisão em fl. 
30.040-30.060, 1º g. proferida pelo Exmº Dr. João de Oliveira Rodrigues 
Filho, MM. Juiz de Direito da E. 1ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo, nos autos da 
recuperação judicial do Grupo Oswaldo Cruz, autuada sob n. 
1112011-77.2022.8.26.0000. 

O DD. Magistrado  concedeu a recuperação judicial às 
Devedoras e homologou o Plano de Recuperação Judicial com ressalvas :

[..]

Diante de todo exposto, passo à análise do plano de 
recuperação judicial (fls. 29.694/29.744) e das cláusulas que 
merecem ajustes em conformidade com a Lei 11.101/2005 e 
com a jurisprudência consolidada sobre os temas 
respectivos.

Cláusula de alienação de ativos  Item VII.5.3. Venda 
direta por parte das recuperandas.

A alienação dos bens prevista no PRJ foi aprovada pelos 
credores e consta na Cláusula VII.5.3. (fls. 29.725), segundo 
a qual se permite a venda direta para terceiros, desde que 
com proposta apresentada nos autos formalmente, com 
preço igual ou superior ao valor venal de referência 
estabelecido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, cujo 
produto fica vinculado ao pagamento dos credores sujeitos a 
recuperação judicial e capitalização das recuperandas. 

Neste caso, importante salientar que a aludida cláusula fica 
condicionada à observância estrita do art. 66 da Lei 
11.101/2005.

Cláusulas VII.5.10. E VII.6.2  Constituição de UPI como 
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subsidiária integral para alienação de ativos 

Esta cláusula deverá observar que o resultado da venda de 
ativo na hipótese de constituição de UPI como subsidiária 
integral deverá reverter exclusivamente ao pagamento de 
créditos sujeitos à recuperação judicial, bem como que 
eventual sociedade constituída para lidar com os ativos 
imobilizados das recuperandas fiquem sujeitas à 
fiscalização do administrador judicial.

Cláusula VIII.1.2.  Substituição de garantias

Esta cláusula tem sua eficácia condicionada à aplicação do 
parágrafo 1º do art. 50 da Lei 11.101/2005. Nesse sentido, 
cito os seguintes julgados: 

EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO. CLÁUSULA DE SUPRESSÃO DE 
GARANTIAS. INEFICÁCIA EM RELAÇÃO AO CREDOR 
QUE SE OPÕE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A cláusula de supressão das garantias reais e 
fidejussórias aprovadas no plano de recuperação de 
credores não pode ser oposta aos credores ausentes ou 
contrários ou aos que se abstiveram de votar.

2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

3.  Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.030.487/MT, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023)

Cláusula VIII.1.6.1. Recepção de dados bancários

Deverão os credores atentar para a estrita observância do 
canal eletrônico fornecido pelas recuperandas, cuja 
responsabilidade pela manutenção do meio perdurará até o 
encerramento desta recuperação judicial. Sem prejuízo, 
deverão as recuperandas informarem a administradora 
judicial acerca dos dados recebidos, em periodicidade 
mensal, até o encerramento da recuperação judicial, a fim 
de que a auxiliar do Juízo possa acompanhar o 
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cumprimento do plano.

Cláusula VIII.2.6.  Ampliação do prazo para pagamento 
dos créditos trabalhistas

A respectiva cláusula deve ter sua aplicação restringida 
para não se reconhecer direito subjetivo à ampliação do 
prazo, uma vez que a própria lei determina que deva haver 
aprovação expressa da classe de credores trabalhistas, além 
da necessidade de verificação da suficiência das garantias a 
serem ofertadas e da readequação do cálculo dos créditos 
trabalhistas, diante da exigência de pagamento de sua 
integralidade, afastando-se o teto previsto na 
cláusulaVIII.2.2.3.

Cláusula IX.1.3. Pagamento de créditos acrescidos pelo 
julgamento de incidentes de créditos

Os créditos acrescidos ao QGC por ocasião do julgamento 
dos incidentes de créditos em tramitação decorrente desta 
recuperação judicial deverão ser pagos nos termos e 
condições do plano a partir do momento em que se operar a 
preclusão na sua discussão, dispensando-se a necessidade 
de certidão de trânsito em julgado.

Para fins de interpretação sobre quando o crédito 
considerar-se-á definitivo, com vistas ao pagamento a ser 
realizado pelas recuperandas, importante ressaltar a 
inexigibilidade de certidão de trânsito em julgado nos 
incidentes julgados pelo Juízo da recuperação judicial, a 
qual se constitui em providência de caráter administrativo 
a ser realizada pela serventia judicial, sem que se confunda 
com o trânsito em julgado, instituto de ordem processual 
que independe da prática da providencia cartorária.

[..]

Desse modo, os pagamentos devem ser iniciados no 
momento em que não caiba mais recurso sobre o mérito da 
discussão de crédito, seja pelo esgotamento do prazo 
recursal, seja pela inexistência de recurso a ser proposto, 
seja pela não concessão de efeito suspensivo a eventual 
recurso extraordinário ou especial interposto.

Cláusula IX.2.1.  Compensação

A aprovação destas cláusulas deve conter a ressalva de que 
as compensações de créditos devem observar a 
jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça de São 
Paulo, como bem pontuado pelo administrador judicial, no 
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sentido de somente haver permissão caso os créditos a 
serem compensados tenham ambos surgidos antes à 
distribuição do pedido, ou no caso de ambos terem surgido 
após a distribuição do pedido. Nesse sentido: TJSP, AgI 
nº2243390-41.2019.8.26.0000, rel. Des. Gilson Miranda; 
TJSP, AgI nº 2191484-17.2016.8.26.0000,rel. Des. Francisco 
Loureiro. Também devem ser observadas as regras do 
Código Civil, no sentido de se promover a escorreita 
delimitação dos créditos que possam ser objeto de 
compensação, sem que haja qualquer prejuízo aos demais 
credores sujeitos a este procedimento recuperacional.

Cláusula IX.5.1.  Cancelamento dos protestos 
extrajudiciais

Após o encerramento da recuperação por sentença em 
momento oportuno, a cláusula deve ser interpretada no 
sentido de que todos os créditos sujeitos e novados por este 
plano não poderão mais funcionar como substrato para 
protestos e restrições de crédito às recuperandas, os quais 
deverão ser levantados nas vias ordinárias, administrativas 
e judiciais, independentemente de nova determinação deste 
Juízo.

Da transformação da sociedade empresária em associação 
civil e o tratamento dos débitos tributários

O plano de recuperação judicial acostado às fls. 
29.694/29.744,mais especificamente a partir fls. 29.736, na 
qual temos o Capítulo X que trata do planejamento de 
solução do endividamento fiscal, em síntese, retrata a 
necessidade de fusão ou incorporação das sociedades 
empresárias do grupo para, posteriormente, promover a 
transformação da sociedade remanescente em associação 
civil, o que permitirá a readequação dos passivos fiscais em 
aberto, bem como facilitará o adimplemento das obrigações 
tributárias futuras.

As recuperandas argumentam que as operações societárias 
acima descritas para posterior transformação em 
associação civil sem fins lucrativos permitirá maior fôlego 
de caixa para o pagamento dos créditos sujeitos e das 
dívidas tributárias, ao lado da vendados ativos imobilizados 
avaliados no plano.

Especificamente em relação ao passivo tributário 
municipal, as recuperandas invocam os benefícios da Lei 
Municipal 17.719/2021, a qual prevê possibilidade de 
transação fiscal para entidades educacionais sem fins 
lucrativos. Já em relação ao passivo fiscal federal, as 
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recuperandas invocam paradigma da recuperação judicial 
da Universidade Cândido Mendes, além da possibilidade de 
utilização de prejuízos fiscais para empresas em 
recuperação judicial.

No tocante à transformação de sociedade empresária em 
associação civil, alguns pontos merecem ser objeto de 
apreciação.

Este Juízo não desconsidera posicionamento da Egrégia 
Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo no sentido da impossibilidade de se efetivar o 
registro da transformação almejada no Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos Civil de Pessoa Jurídica, pelo fato 
de possuírem finalidades diversas. 

Cito o seguinte precedente:

Processo CG n° 1087635-32.2019.8.26.0100 (215/2020-E) 
Registro Civil de Pessoa Jurídica  Sociedade limitada  
Alteração do contrato social  Transformação da sociedade 
em associação  Pessoas jurídicas de naturezas diversas e 
submetidas a regimes jurídicos igualmente diversos  
Negativa de averbação  Precedentes da Corregedoria 
Geral da Justiça  Recurso não provido.

Todavia, com o advento da IN DREI 81/2020 que autoriza 
expressamente a conversão de sociedade empresária em 
associação, nos termos do art. 85, verbis: 

Art. 85. No caso de conversão de empresário individual, 
sociedade empresária ou cooperativa em sociedade simples 
ou associação, na mesma ou em outra Unidade da 
Federação, deverá ser arquivado, na Junta Comercial da 
sede, o instrumento de conversão, oportunidade em que 
serão consolidadas as informações do ato constitutivo do 
respectivo tipo societário, para inscrição no Registro Civil e 
cumprimento das formalidades exigidas por aquele 
Registro. (Redação dada pela Instrução Normativa 
DREI/ME nº 88, de 23 de dezembro de 2022)

§ 1º A consolidação de que trata o caput deste artigo deverá 
relacionar as filiais existentes, com indicação dos 
respectivos endereços e CNPJ.

§ 2º Havendo filiais em outro estado, após o registro da 
conversão na Junta Comercial da sede, deverá ser 
arquivado o ato na Junta Comercial da Unidade da 
Federação onde se situa a filial, para proceder o seu 
registro.
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Além da previsão expressa de ato normativo autorizador, 
importante considerar que o art. 2.033 do CC prevê a 
incidência de suas regras de transformação de pessoas 
jurídicas também para as associações, conforme disposto 
em seu texto:

Art. 2.033. Salvo o disposto em lei especial, as modificações 
dos atos constitutivos das pessoas jurídicas referidas no art. 
44, bem como a sua transformação, incorporação, cisão ou 
fusão, regem-se desde logo por este Código.

De outro lado, como bem ponderado no julgamento do 
pedido de providências de autos nº 
1008693-61.2021.8.26.0602, é cabível a incidência da Lei de 
Liberdade Econômica no caso, como forma de proteção ao 
exercício de atividade econômica. Indo mais além na 
incidência de tal norma, muitas vezes esquecida no meio 
jurídico, busca-se prestigiar o regime de livre iniciativa no 
exercício de atividades econômicas, compreendidas as 
empresárias e não empresárias (CF, art. 170 caput), 
funcionando a Lei 13.874/2019 como uma declaração de 
direitos, na qual se atribui ao sujeito privado o direito 
subjetivo de conteúdo determinado (disciplina jurídica mais 
precisa e determinada  fornecimento de soluções 
específicas), oponível diretamente ao Estado, para o livre 
exercício de atividades econômicas, respeitados os limites 
de boa-fé e do cumprimento da função social do direito 
respectivo.

Outrossim, segundo previsão do art. 2º, I, do aludido 
diploma legal (Art. 2º São princípios que norteiam o 
disposto nesta Lei: I - a liberdade como uma garantia no 
exercício de atividades econômicas;), há em seu bojo o 
princípio do in dubio, pro libertatem, segundo o qual 
devemos abandonar uma posição restritiva e formalista em 
demasia, sob a falsa premissa de respeito a valor de ordem 
pública, muitas vezes interpretado subjetivamente pelo 
sujeito aplicador da lei, para que se passe a entender que a 
liberdade de iniciativa envolve o prestígio à escolha de 
objetivos particulares, de modo a tornar o direito privado 
cada vez mais privado, com prestígio à boa-fé, à função 
social da propriedade e à liberdade de contratar e 
empreender.

Por fim, a previsão proibitiva constante no art. 32 do 
Capítulo XVIII do Tomo II das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo trata da transformação de associação em 
sociedade, hipótese diversa da pretendida no plano de 
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recuperação judicial. Por se tratar de norma proibitiva, a 
interpretação não pode ser ampliativa para se abarcar 
hipótese não escrita no normativo.

Por essas razões, de rigor a homologação da transformação 
pretendida.

Já em relação ao tratamento do passivo tributário previsto 
no plano e a exigência de apresentação de CNDs para 
concessão da recuperação judicial, mister algumas 
ponderações.

Importante ressaltar a profunda alteração do tema da Lei 
11.101/2005 pela Lei nº 14.112/2020, com o fornecimento de 
diversos instrumentos de readequação do passivo fiscal das 
empresas em recuperação judicial, já não mais vigorando os 
termos do inconstitucional artigo 43 da Lei 13.043/2014.

Nesse sentido, foram introduzidas condições mais 
vantajosas para o equacionamento do passivo fiscal de 
recuperandas e, em favor do Fisco, foi incluída nova 
hipótese de convolação da recuperação judicial em falência, 
consistente no descumprimento do parcelamento ou da 
transação ajustados com a devedora (Lei nº 11.101/2005, 
art. 73, VI), tudo a corroborar a relevância do tema acerca 
do saneamento fiscal.

Assim, se o devedor já dispõe de mecanismos adequados 
para regularizar seu passivo tributário, não se pode mais 
desconsiderar o disposto nos art. 57 e 68, da Lei nº 
11.101/2005.

Além disso, um dos fatores de soerguimento da atividade é 
a demonstração da capacidade de cumprimentos das 
obrigações tributárias inerentes à atividade, como um dos 
elementos que permitam aferir o restabelecimento da saúde 
econômico-financeira do empresário em recuperação 
judicial.

O próprio instituto da recuperação judicial não pode servir 
como anistia às obrigações tributárias existentes até o 
momento do pedido, sob pena de se transformar um 
instrumento lídimo de reestruturação em um escudo para a 
prática de ilícitos.

O Tribunal de Justiça de São Paulo, por intermédio de suas 
Câmaras Reservadas em Direito Empresarial, lançou dois 
enunciados sobre o tema:

Enunciado XIX Após a vigência da Lei n. 14.112/2020, 
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constitui requisito para a homologação do plano de 
recuperação judicial, ou de eventual aditivo, a prévia 
apresentação das certidões negativas de débitos tributários, 
facultada a concessão de prazo para cumprimento da 
exigência.

Enunciado XX A exigência de apresentação das certidões 
negativas de débitos tributários é passível de exame de 
ofício, independentemente da parte recorrente. 

Todavia, o C. STJ continua a dispensar a apresentação de 
CNDs para concessão da recuperação judicial, mesmo após 
as alterações da Lei 14.112/2020.

[..]

Assim, há de se harmonizar os entendimentos expostos, 
com a compatibilização entre necessidade de tratamento 
dos passivos tributários das recuperandas, com o valor de 
preservação da empresa.

No caso dos autos, o passivo fiscal municipal depende da 
alteração da natureza jurídica das recuperandas para 
associação sem fins lucrativos, que precisa da homologação 
do plano aprovado pelos credores.

Já para o passivo fiscal federal, além das previsões contidas 
no plano, as recuperandas ofereceram 2 imóveis (que não 
estão vinculados no plano), para servirem de garantia para 
um DIP com o Banco Daycoval, cujos recursos seriam 
utilizados para pagamento da primeira parcela de eventual 
transação tributária, para, a partir de então, iniciar o 
pedido de utilização do prejuízo fiscal. (esclarecimentos 
prestados às. 28.582/28.587 e 30.002/30.010), além de 
outras despesas ordinárias da operação empresarial.

Os imóveis oferecidos para o DIP estão relacionados na 
lista geral de bens às fls. 29.723 e consistem em:

(i) Casa e seu respectivo terreno situada na Rua Barra 
Funda, nº 539, matriculada sob o nº 19.502, perante o 15º 
CRI, contribuinte municipal nº 020.040.0005-8, cujo valor 
de avaliação, conforme laudo que acompanhou o plano de 
recuperação judicial é de R$1.036.839,18 e com valor venal 
de R$ 980.412,00;

(ii)  um prédio seu respectivo terreno situada na Rua 
Barra Funda, nº 523 e 529,matriculada sob o nº 106.815, 
perante o 15º CRI, contribuinte municipal 
nº020.040.0006-6, cujo valor de avaliação, conforme laudo 
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que acompanhou o plano de recuperação judicial é de R$ 
5.345.881,83 e com valor venal de R$ 3.705.576,00;

De fato, tais imóveis não estão relacionados na lista de bens 
que serão vendidos para cumprimento do plano e, em 
posteriormente, para incremento do fluxo de caixa da 
atividade, conforme relação acostada às fls. 29.724.

Está devidamente demonstrado nos autos que as 
recuperandas estão em pleno funcionamento, tendo obtido, 
recentemente, segundo Relatório de Avaliação do MEC (fls. 
29.661/29.684) o conceito final faixa 4, com vistas ocorridas 
no final do mês de junho, o que comprova que a atividade 
existe e que o soerguimento faz sentido.

O apoio dos credores trabalhistas e financeiros ao plano 
demonstra a confiança de que a reestruturação proposta no 
plano servirá para a continuidade das atividades, a geração 
de empregos, a arrecadação dos tributos correntes e a 
geração de riquezas pelo incremento das atividades 
ordinárias do grupo.

Por todas essas razões, autorizo, em caráter excepcional, a 
dispensa da apresentação de certidões negativas de débitos 
fiscais, diante da previsão contida no plano sobre a forma e 
o compromisso das recuperandas em promoverem o 
tratamento de seu passivo tributário

Outrossim, determino a liberação dos imóveis acima 
mencionados, servindo a presente decisão como ofício, para 
que as recuperandas obtenham os valores oriundos da 
operação de financiamento com o Banco Daycoval, para que 
possam obter recursos necessários aos objetivos elencados 
às fls. 30.008. 

O descumprimento da transação tributária com o fisco 
federal ensejará a constituição de novas garantias para 
adimplemento de débitos tributários, de ofício por este 
Juízo especializado, diante da previsão contida no art. 69-B 
da Lei 11.101/2005. 

As demais cláusulas do plano devem ser homologadas nos 
seus termos, não havendo ilegalidades nos termos 
convencionados entre as devedoras e seus credores, 
mantendo-se a autonomia privada das partes. Não há 
violação à boa-fé objetiva e deve prevalecer a vontade 
coletiva que se extraiu da AGC realizada.

Portanto, com fundamento no artigo 58, caput, da Lei 
nº11.101/2005, com as observações constantes nesta 
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decisão, homologo, com ressalvas, o plano de recuperação 
judicial unitário apresentado pelas devedoras e aprovado 
pelos credores em assembleia, e concedo a recuperação 
judicial à ESTABELECIMENTOS BRASILEIROS DE 
EDUCAÇÃO LTDA., CNPJ/ME sob nº 60.704.012/0001-29; 
INSTITUTO EDUCACIONAL OSWALDO QUIRINO 
LTDA., CNPJ/ME sob nº 60.704.418/0001-01, INSTITUTO 
PAULISTA DE DIFUSÃO CULTURAL LTDA., CNPJ/ME 
sob nº 04.718.981/0001-68; PAULISTA DE PEDAGOGIA 
LTDA. CNPJ/ME sob nº 60.704.178/0001-4; PRO TÉCNICA 
PAULISTA LTDA. CNPJ/ME sob nº60.704.335/0001-12, 
PALÁDIO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA., CNPJ/ME 
sob nº60.704.095/0001-56, OSWALDO CRUZ LABSERVICE 
LTDA CNPJ/ME sob nº 00.829.603/0001-09, com 
fundamento no art. 58 da Lei n. 11.101/05.

Autorizo, nos termos da fundamentação, que as 
recuperandas, após as operações de fusão ou incorporação 
societárias, promovam sua transformação em associação 
civil, como forma de cumprimento do plano, determinando 
ao Cartório de Registro de Títulos e Documentos Civil de 
Pessoa Jurídica que promova todos os atos inerentes ao 
registro da transformação, sob pena de crime de 
desobediência e representação junto à Corregedoria Geral 
de Justiça, servindo a presente decisão como ofício.

Em sede de cooperação processual, determino a liberação de 
constrições pendentes sobre os imóveis abaixo relacionados, 
para que as recuperandas obtenham financiamento junto 
ao Banco Daycoval, cujo escopo é a obtenção de recursos 
necessários aos objetivos elencados às fls. 30.008.

O descumprimento da transação tributária com o fisco 
federal ensejará a constituição de novas garantias para 
adimplemento de débitos tributários, de ofício por este 
Juízo especializado, diante da previsão contida no art. 69-B 
da Lei 11.101/2005. Serve apresente decisão como ofício.

(i) Casa e seu respectivo terreno situada na Rua Barra 
Funda, nº 539, matriculada sob o nº 19.502, perante o 15º 
CRI, contribuinte municipal nº 020.040.0005-8, cujo valor 
de avaliação, conforme laudo que acompanhou o plano de 
recuperação judicial é de R$1.036.839,18 e com valor venal 
de R$ 980.412,00;

(ii)  um prédio seu respectivo terreno situada na Rua 
Barra Funda, nº 523 e 529, matriculada sob o nº 106.815, 
perante o 15º CRI, contribuinte municipal 
nº020.040.0006-6, cujo valor de avaliação, conforme laudo 
que acompanhou o plano de recuperação judicial é de R$ 
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5.345.881,83 e com valor venal de R$ 3.705.576,00;

Nos termos da nova redação do art. 61 da Lei 11.101/2005, 
determino que o período de supervisão judicial seja de 02 
anos, a contar desta decisão, para que possa haver a 
fiscalização do pagamento dos créditos trabalhistas, do 
acompanhamento dos atos de reorganização societária e 
transformação em associação civil, bem como dos 
procedimentos de venda de ativos para cumprimento do 
plano.

Determino o prazo de 120 dias para que as recuperandas 
demonstrem o transcurso do processo de transformação de 
sociedade empresária em associação civil e para 
demonstração da adoção de medidas necessárias ao início 
da readequação do passivo tributário, já considerando que o 
trâmite dos procedimentos administrativos não está 
vinculados ao trâmite do processo de recuperação judicial. 

P . R . I . C

O Agravante, na condição de substituto processual da 
categoria profissional que representa, requer a ampliação do controle de 
legalidade em relação ao PRJ aprovado no que pertine a: (a) cláusula 
IX.1.3 que trata do prazo para pagamento dos credores com habilitação ou 
impugnações pendentes de julgamento. Afirma, não obstante o controle já 
realizado na Origem, revela-se necessário consignar que os prazos para 
pagamento tenham fluência imediata a partir da decisão que julgar o 
incidente; (b) cláusula VII.3.1  suscita falta de razoabilidade na 
declaração de essencialidade genérica e indiscriminada, configurando 
indevida blindagem patrimonial;  (c) cláusula VII.6.1- suscita violação ao 
art. 50 LREF na genérica e incondicional autorização de alienação do 
ativo; (d) cláusulas VIII.2.3 e VIII.4.3  ilegalidade por imiscuir-se na 
competência da Justiça do Trabalho no que pertine a eventual análise de 
mecanismo dissimulatório do vínculo de emprego.

Preparo comprovado em fl. 17-18.

Processamento do recurso deferido em fl. 108-121.

Expressa oposição ao julgamento virtual em fl. 126.

Contraminuta em fl. 128-139 pela manutenção da r. 
decisão agravada.

Manifestação da Administradora Judicial pela 
manutenção da r. decisão agravada, exceto no que pertine ao afastamento 
das condições que violam o princípio da inafastabilidade da jurisdição. (fl. 
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147-157). 

O Exmº. Dr. Lafaiete Ramos Pires, DD. Promotor de 
Justiça Designado, opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso 
(fl. 162-166).

Recurso tempestivo, preparado e conclusos aos 6 de 
dezembro de 2023. 

É o Relatório. 

Preliminarmente, essa Corte ampara o julgamento 
virtual do agravo de instrumento nos reiterados precedentes do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que vêm afastando arguição 
de nulidade pela não sujeição ao pleito de julgamento presencial em feitos 
nos quais não está prevista sustentação oral pelas partes, como é o caso 
do presente recurso.

Destarte, por não se vislumbrar prejuízo aos 
Recorrentes, prossegue-se na deliberação virtual, nos termos da 
jurisprudência abaixo colacionada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. VALOR POUPADO ATÉ 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. IMPENHORABILIDADE. ART. 
833, IV, DO CPC/2015. EXCEÇÃO SE PRESERVADO 
VALOR SUFICIENTE À DIGNIDADE DO 
DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DO VALOR. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
JULGAMENTO VIRTUAL. RECURSO SEM 
PREVISÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. OPOSIÇÃO 
TEMPESTIVA PELA PARTE. DIREITO DE EXIGIR 

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/e

s
a
j.
tj
s
p
.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
s
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e
s
s
o
 2

2
7

9
0

7
5

-7
0

.2
0

2
3

.8
.2

6
.0

0
0

0
 e

 c
ó

d
ig

o
 q

tA
K

rP
Q

f.
E

s
te

 d
o
c
u

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g

in
a
l,
 a

s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

R
IC

A
R

D
O

 J
O

S
E

 N
E

G
R

A
O

 N
O

G
U

E
IR

A
, 

lib
e
ra

d
o
 n

o
s
 a

u
to

s
 e

m
 2

6
/0

4
/2

0
2

4
 à

s
 1

9
:4

3
 .

fls. 180

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
11

20
11

-7
7.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

lT
Lz

O
od

2.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
O

D
R

IG
O

 V
A

LE
N

T
E

 M
O

T
A

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
9/

04
/2

02
4 

às
 1

8:
34

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
JM

J2
44

08
87

09
94

   
  .

fls. 32972



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2279075-70.2023.8.26.0000 -Voto nº 45411 15

JULGAMENTO EM SESSÃO PRESENCIAL. 
INEXISTÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
AUSÊNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

[..]

8. A realização do julgamento na modalidade virtual 
não acarreta a sua nulidade, porquanto se trata de 
providência que está de acordo com os princípios da 
colegialidade, da adequada duração do processo e do 
devido processo legal. Precedentes do STJ e do STF.

9. Não há, no ordenamento jurídico vigente, o direito 
de exigir que o julgamento ocorra por meio de sessão 
presencial. Portanto, o fato de o julgamento ter sido 
realizado de forma virtual, mesmo com a oposição 
expressa e tempestiva da parte, não é, por si só, causa 
de nulidade.

10. Conforme a jurisprudência desta Corte, a 
decretação de nulidade de atos processuais depende de 
efetiva demonstração de prejuízo da parte interessada 
(pas de nullité sans grief), por prevalência do princípio 
da instrumentalidade das formas.

11. A realização do julgamento por meio virtual, 
mesmo com a oposição pela parte, não gera, em regra, 
prejuízo nas hipóteses em que não há previsão legal 
ou regimental de sustentação oral, sendo 
imprescindível, para a decretação de eventual 
nulidade, a comprovação de efetivo prejuízo na 
situação concreta.

12. Além disso, mesmo quando há o direito de 
sustentação oral, se o seu exercício for garantido e 
viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não 
haverá qualquer prejuízo ou nulidade, ainda que a 
parte se oponha a essa forma de julgamento, 
porquanto o direito de sustentar oralmente as suas 
razões não significa o de, necessariamente, o fazer de 
forma presencial.

13. Hipótese em que o Tribunal de origem julgou, por 
meio de sessão virtual, agravo de instrumento 
interposto contra decisão que não versa sobre tutela 
provisória (sem previsão, portanto, de sustentação 
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oral), mesmo diante da oposição expressa e tempestiva 
pelo recorrente a essa modalidade de julgamento.

14. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido.

(STJ, REsp n. 1.995.565/SP, Relator (a) Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, Data do 
Julgamento: 22/11/2022, Data de publicação no DJE: 
24/11/2022.)

I  DO  CONTROLE  DE  LEGALIDADE  PRETENDIDO:  

(a) Cláusula IX.1.3 - prazo para pagamento dos 
credores com habilitação ou impugnações pendentes de julgamento:

Na r. decisão recorrida procedeu-se ao controle de 
legalidade para o fim de:

[..]

Cláusula IX.1.3. Pagamento de créditos acrescidos pelo 
julgamento de incidentes de créditos

Os créditos acrescidos ao QGC por ocasião do julgamento 
dos incidentes de créditos em tramitação decorrente desta 
recuperação judicial deverão ser pagos nos termos e 
condições do plano a partir do momento em que se operar a 
preclusão na sua discussão, dispensando-se a necessidade 
de certidão de trânsito em julgado.

Para fins de interpretação sobre quando o crédito 
considerar-se-á definitivo, com vistas ao pagamento a ser 
realizado pelas recuperandas, importante ressaltar a 
inexigibilidade de certidão de trânsito em julgado nos 
incidentes julgados pelo Juízo da recuperação judicial, a 
qual se constitui em providência de caráter administrativo 
a ser realizada pela serventia judicial, sem que se confunda 
com o trânsito em julgado, instituto de ordem processual 
que independe da prática da providencia cartorária.

[..]

Desse modo, os pagamentos devem ser iniciados no 
momento em que não caiba mais recurso sobre o mérito da 
discussão de crédito, seja pelo esgotamento do prazo 
recursal, seja pela inexistência de recurso a ser proposto, 
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seja pela não concessão de efeito suspensivo a eventual 
recurso extraordinário ou especial interposto.

O Recorrente pretende ampliar o controle realizado no 
que pertine ao marco inicial a ser considerado para fluência dos 
pagamentos. Defende-se o cômputo imediato. 

Pertine a insurgência. 

O plano não pode prever prazo superior a um ano para 
pagamento dos créditos derivados da classe I vencidos até a data do 
pedido de recuperação judicial, nem pode prever prazo superior a trinta 
dias para pagamento dos créditos de natureza estritamente salarial, até o 
limite de cinco salários mínimos vencidos nos três meses anteriores ao 
pedido de recuperação judicial.

Ao proceder ao controle de legalidade na Origem, o 
DD. Magistrado acertadamente definiu que os créditos controversos da 
classe I, “acrescidos  ao  QGC  por  ocasião  do  julgamento  dos  incidentes  de  
créditos  em  tramitação  decorrente  desta  recuperação  judicial,  deverão  ser  
pagos  nos  termos  e condições  do  plano  [..]  no  momento  em  que  não  caiba  
mais  recurso  sobre  o mérito  da  discussão  de  crédito,  seja  pelo  
esgotamento  do  prazo  recursal,  seja  pela  inexistência  de  recurso  a ser  
proposto,  seja  pela  não  concessão  de  efeito  suspensivo  a eventual  recurso  
extraordinário  ou  especial  interposto”  (conf. constou da r. decisão 
recorrida).

Ora, a se considerar essa disposição, os credores 
trabalhistas serão divididos em classes distintas, quebrando a isonomia e 
o tratamento paritário devido e, ainda, submeterão alguns à 
“controvérsia” suscitada pelo credor, obrigando-os a valer-se da via 
judicial para o recebimento de seus créditos. 

Há de distinguir credores trabalhistas por créditos 
havidos antes  do pedido recuperatório: estes devem receber na mesma 
moeda e no prazo dos credores “não controversos” previstos no plano. 
Nesse caso, reconhecido o crédito, o marco para a fluência do prazo de 
pagamento deve se dar conforme previsto na r. decisão agravada. 
Entretanto, assegura-se ao credor o direito a receber seu crédito com juros 
de mora e correção monetária desde a data do prazo final previsto no art. 
54 da Lei n. 11.101/2005, determinação que se faz em atenção ao 
princípio da paridade entre credores e legalidade. 

 Evidente que os credores trabalhistas por créditos 
havidos depois  do pedido recuperatório receberão seus créditos nas 
execuções promovidas no juízo trabalhista, como decorre do disposto no 
art. 49 da LREF.
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(b) cláusula VII.3.1  falta de razoabilidade na 
previsão de essencialidade genérica e indiscriminada:

A previsão impugnada assim dispõe: 

Cláusula VII.3.1.1. A sustentabilidade da GFOC também 
está relacionada à quitação do passivo concursal sujeito à 
presente Recuperação Judicial, nos termos deste PRJ, 
considerando a desmobilização de ativos, que é suficiente 
para tanto de maneira que fica reconhecida a 
essencialidade da disponibilização dos ativos imobilizados, 
daqueles operacionais ou não, para fins de viabilidade do 
presente plano.

Evidente que a declaração de essencialidade dos bens, 
na forma prevista, não é matéria que possa ser deliberada pela 
assembleia.  

Por mera leitura de trecho do § 7-A do art. 6° da Lei n. 
11.10105, constata-se “a competência do juízo da recuperação judicial 
para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre 
bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial 
durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste artigo”, ou seja, 
não há margem para dúvidas.  

O Grupo de Câmaras Reservadas de Direito 
Empresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, antes mesmo 
da vigência da Lei n. 14.112/2020, que alterou alguns dispositivos da Lei 
n. 11.101/05, já havia editado o Enunciado III (DJe de 4 de outubro de 
2019):

Enunciado III:

Escoado o prazo de suspensão de que trata o § 4º, do art. 6º 
da Lei nº 11.101/05 (stay  period ), as medidas de 
expropriação pelo credor titular de propriedade fiduciária 
de bens móveis ou imóveis, de arrendador mercantil, de 
proprietário ou promitente vendedor, poderão ser 
retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam 
essenciais à atividade empresarial. 

E consequentemente, no mesmo sentido a 
jurisprudência das Câmaras Reservadas de Direito Empresarial deste E. 
TJSP:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Pretensão, da recuperanda, 
da declaração de essencialidade de maquinários que 
integram o seu parque fabril, recebidos em contrato de 
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arrendamento mercantil firmado com a agravada 
(arrendadora) no ano de 2000 e que se encontra 
descumprido de sua parte (arrendatária). Só compete ao 
Juízo da recuperação dizer a essencialidade ou não do bem 
durante o “stay period”. Entendimento do § 7ª-A do art. 6º 
da Lei nº 11.101/2005. Enunciado III do Grupo de Câmaras 
Reservadas de Direito Empresarial desta Corte no mesmo 
sentido. Período de proteção que se esgotou com a 
homologação do plano. Deve-se observar, portanto, o que 
decidiu o juiz presidente da respectiva ação de rescisão do 
contrato. Decisão nesse sentido e que fica mantida. Recurso 
desprovido. (Agrv. n. 2065351-51.2021.8.26.0000, TJSP, 2ª 
Câmara Reservada de Direito Empresarial, Rel. Des. 
Araldo Telles, julgado aos 26/10/2021, publicado aos 
28/10/2021).

Portanto, afasta-se a declaração de essencialidade dos 
bens imóveis presente no plano de recuperação judicial. A declaração da 
natureza essencial é de atribuição exclusiva do Magistrado, a ser 
realizada na análise concreta. 

Afinal, não se deve autorizar, sob o pretexto da 
preservação de empresas, impedir-se toda e qualquer constrição sobre 
imóveis das Devedoras, em especial, diante de situações em que estes 
garantam a satisfação de crédito extraconcursal. 

Assiste razão ao recorrente ao suscitar que a previsão 
impugnada configura indevida blindagem patrimonial. 

(c) cláusula VII.6.1- violação ao art. 50 LREF e 
vedação à genérica e incondicional autorização de alienação do ativo; 

Reclama o Agravante da previsão trazida na Cláusula 
VII.6.1. Alega que na forma redigida,  autoriza-se de maneira genérica e 
incondicional, a livre alienação de todo patrimônio do Grupo em 
Recuperação:

Cláusula VII.6.1. Considerando que os ativos imobiliários 
estão avaliados em sua totalização no montante de R$ 
167.863.434,44 (cento e sessenta e sete milhões, oitocentos 
e sessenta e três mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e 
quarenta e quatro centavos), assim como, o GFOC irá se 
transformar em uma associação civil sem fins lucrativos, 
Instituição de Educação Judaico-Cristã; se faz necessário e 
ficam autorizadas todas as medidas que assegurem e/ou 
produzam liquidez no referido ativo imobiliários. a fim de 
que o GFOC tenha meios de gestão racional de seus ativos, 
formação e manutenção de seu capital de giro e 
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investimento para incremento e/ou desenvolvimento de sua 
atividade educacional.

A alienação de ativos é um dos meios de recuperação 
previstos. Ao indicá-lo no processo de soerguimento, deve assegurar-se a  
plena transparência em relação aos critérios apresentados à comunidade 
de credores. 

Sobre o princípio da transparência, tem-se:

O plano de recuperação deve expor de maneira 
transparente os meios pelos quais o devedor considera 
pertinentes à superação da crise pela qual passa e a 
reestruturação de seu estabelecimento, de seu corpo de 
colaboradores e dos contratos firmados com seus credores 
que lhe permitirá dar continuidade à sua empresa. 

A transparência é essencial e implica dizer que, com as 
informações apresentadas pelo devedor, todos os credores 
estão aptos a “acompanhar as decisões nele adotadas e 
conferir se o prejuízo que eventualmente suportam está, 
com efeito, na exata medida do inevitável”. 

(NEGRÃO, Ricardo. O papel do judiciário na homologação 
do plano. In  ANDRIGHI, Fátima Nancy; BENETI, Sidnei; 
ABRÃO, Carlos Henrique. 10 anos da lei de recuperação e 
falência (Lei n. 11.101/2005): retrospectiva geral 
contemplando a Lei n. 13.043/2014 e a Lei Complementar 
n. 147/2014. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 109)

No Plano de Recuperação Judicial as Devedoras 
declaram, conforme laudo de avaliação de ativos, patrimônio superior a 
R$ 198 milhões de reais, sendo imóveis (R$ 167 milhões), marca (R$ 30 
milhões) e demais bens (R$ 121 mil)  fl. 29.722. Indicam a necessidade 
de geração de recursos e propõem a venda direta de imóveis não 
operacionais indicados na tabela em fl. 29.724, totalizando R$ 
60.598.750,00. 

De fato, tendo como parâmetro os elementos 
fornecidos pelas Recuperandas e a alternativa de soerguimento 
apresentada, constata-se que o adimplemento dos créditos concursais 
depende da alienação dos bens classificados “não  operacionais ”. A 
ressalva que aqui se faz necessária é a estrita observância dos requisitos 
legais (art. 60 e 142 LREF), ou seja, afasta-se a venda direta. 

Em julgamento precedente fez-se a ressalva de que as 
alienações seguirão o rito legal, sujeitas a fiscalização do Administrador 
Judicial, Ministério Público e, especialmente, Juízo Recuperacional. 
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Assim, evita-se o esvaziamento patrimonial e assegura-se que os recursos 
obtidos sejam vertidos para o pagamento dos créditos concursais (AI n. 
2254402-13.2023.8.26.0000, j. em 19 de março de 2024). 

Portanto, a alienação de ativos da recuperanda, 
mesmo que prevista de maneira diversa no plano de recuperação judicial, 
será submetida à prévia aprovação do Juízo, nos termos do art. 66 da 
LREF.

(d) cláusulas VIII.2.3 e VIII.4.3  intervenção na 
competência da Justiça do Trabalho. 

O Agravante  considera temerária a homologação do 
plano de recuperação judicial sem ressalvas no que diz respeito às 
previsões a seguir:

VIII.2.3. Os Credores Trabalhistas que eventualmente 
estiverem parcialmente vinculados com o GFOC por meio 
de contrato expresso ou tácito com e/ou pessoa jurídica em 
nome deles ou de terceiros reconhecem que não há em face 
desta relação jurídica qualquer natureza trabalhista e sim 
meramente quirografária, sendo absolutamente 
incompetente a Justiça do Trabalho para este 
reconhecimento. 

VIII.4.3. Os Prestadores de Serviço do GFOC por meio de 
pessoa jurídica, ainda que tenham outro vínculo com o 
GFOC de natureza trabalhista, reconhecem que recebem da 
pessoa jurídica [e] que não têm no passado, no presente e 
não terão no futuro, natureza trabalhista, seja a que título, 
natureza ou tempo for, sem qualquer exceção.  

Com razão a insurgência recursal. 

De fato, as previsões em comento implicam manifesta 
violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, haja vista a 
competência da Justiça do Trabalho para análise de eventuais discussões 
a título de vínculo de emprego ou suposta fraude em contratos de 
autônomos revestidos de natureza trabalhista. 

Assim reconhecido, afasta-se as cláusulas VIII.2.3. e 
VIII.4.3. que, por vias transversas, desvirtuam e impedem a verificação e 
aplicação da legislação do trabalho pela Justiça Especializada. 
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Pelos fundamentos dá-se parcial provimento ao 
recurso para: (a) assegurar ao credor trabalhista o direito a receber seu 
crédito com juros de mora e correção monetária desde a data do prazo 
final previsto no art. 54 da Lei n. 11.101/2005; (b) afastar a irrestrita 
previsão de essencialidade dos bens imóveis presente no plano de 
recuperação judicial; (c) condicionar a alienação de ativos à observância 
do rito legal e, (d) excluir as cláusulas VIII.2.3. e VIII.4.3. por implicarem 
em violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. 

RICARDO NEGRÃO

        RELATOR
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